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Meios repressivos de controle processual da legalidade tributaria

A edicéo do ato constitutivo do crédito tributario (lancamento em sentido lato) da oportunidade a
identificagcdo de um tipo especifico de conflituosidade que se materializa sob aformade "crise de
legalidade”, instaurada em face da pretensdo fiscal imputada, pelo ente politico tributante, ao sujeito
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E falamos em crise de legalidade tendo em foco a

circunstancia de gue todo e qualquer ato voltado a exigéncia de tributos deve ser, invariavel mente,
submetido ao teste de (estrita) legalidade que € insito a atividade impositiva, controle este que podera ser
realizado internamente, mediante autocontrole a ser implementado por 6rgéos da prépria administragdo
tributaria, ou externamente, a cargo do Poder Judiciario.

Diante disso, 0 sujeito passivo gque estiver na contingéncia de ser cobrado de forma ilegitima podera, em
regra, adotar as seguintes providéncias: 1) impugnar administrativamente o débito; ou 2) se vaer de
medida judicial voltada a desconstituicdo da obrigac&o tributéria. Em ambos os casos, o objetivo
pretendido pelo sujeito passivo sera 0 mesmo: restringir, total ou parcialmente, a eficacia do fato
tributério formalizado pelo ato de lancamento, com o consequente af astamento (ou mitigacéo) da
cobranca.

No que toca & mencionada duplicidade de meios de impugnacéo do débito tributario (administrativae
judicial), duas adverténcias merecem ser formuladas.

A primeira observacéo — que guarda relagcdo direta com a nog¢éo de inafastabilidade da jurisdicéo
(judicial) insculpidano artigo 5°, inciso XXXV, da CF — diz com a desnecessidade de esgotamento das
instancias administrativas para adocéo das medidas judiciais. Podera o sujeito passivo, a sua
conveniéncia, abrir mao das instancias administrativas para se valer, de pronto, dos instrumentos
judiciais de controle dos atos impositivos.
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A segunda adverténcia esta vinculada a amplitude do controle realizado pelos dois mei os de impugnacéo
da obrigacéo tributaria, sensivelmente maior no plano judicial. E isso porque o processo administrativo
tributario se volta exclusivamente a revisao dos créditos tributarios originados naforma do artigo 142 do
Caodigo Tributario Naciona (CTN) (langcamento de oficio), ndo havendo que se falar, portanto, em
contencioso administrativo tributério desencadeado a pretexto de revisao de obrigacdes tributarias
formalizadas no regime de autolancamento, tal como disciplinado no artigo 150 do CTN (nominado pelo
CTN de langamento por homol ogagéo).

Também sob o ponto de vista cognitivo, as insténcias contenciosas administrativas tendem a ser mais
restritas que as judiciais, ndo sendo incomum aidentificagéo de regras que expressamente vedam ao
orgéo administrativo judicante a apreciacdo de alegagcdes concernentes alegalidade e a
constitucionalidade do ato normativo que fundamenta a exigéncia. Aqui, precisamente, salta aos olhos
uma grande contradi¢do dos sistemas de contencioso administrativo tributério, tal como estruturados
atualmente, e que se revela na circunstancia de um orgéo que € especialmente forjado para proceder ao
controle dalegalidade dos atos impositivos estar, por expressa prescricdo normativa, proibido de fazé-lo
com a amplitude desegjada.

Em ambiente judicial, o sujeito passivo poderda se valer de dois instrumentos processuais capazes de
produzir a desejada tutela desconstitutiva da obrigacdo tributaria: 1) ordinariamente, o instrumento apto
a deducéo dessa especifica pretensdo € a agao anulatéria de débito fiscal, cuja amplitude cognitiva e
instrutéria permite o manejo em face de créditos tributérios formalizados diretamente pelo Fisco
(lancamentos de oficio) e, também, pelo préprio sujeito passivo (autolancamentos); 2) alternativamente,
podera o sujeito passivo lancar méo do mandado de seguranca (repressivo), ocasido em gque devera se
submeter as restri¢des insitas ao procedimento especial que Ihe é proprio, incluidos ai areduzida
amplitude instrutéria (direito liquido e certo) e a necessidade de que a obrigacdo tributériaimpugnada
haja sido formalizada por tipico "ato de autoridade”, isto €, lancamento de oficio.

Ao fim e ao cabo, todos os instrumentos de impugnacdo do crédito tributario mencionados,
administrativos e judiciais, cada qual a seu modo, tém em comum 0 mesmo pressuposto de atuacao, isto
€, aexisténcia de obrigacdo tributaria devidamente formalizada, comungando, também, dos objetivos a
gue se prestam, que € justamente o controle da legalidade do ato constitutivo do crédito tributario.
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